
Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 2/2024 - SEAD/DF/COORDADM/DF/DE/DF/PLENARIO/DF/CRMV-DF/SISTEMA

Dispensa Eletrônica CRMV-DF Nº 90007/2024 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
DO DISTRITO FEDERAL – CRMV/DF, sediado em Brasília-DF, no endereço SCS, Quadra 01, Edi:cio Ceará BL E, n. 30,
14º andar - Asa Sul, Brasília - DF, 70.303-900, Tel.: (61) 3225-6621, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio,
designados pela Portaria nº 21, de 19 de março de 2024, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA,
do Fpo MENOR PREÇO POR LOTE, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

SESSÃO PÚBLICA DA DISPENSA ELETRÔNICA

DIA: 13/08/2024

Horário da Fase de Lances:  09:00 as 15:00h (horário de Brasília/DF)

Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br

Valor Estimado: R$ 840,00

Intervalo de Lances: R$ 1,00

Critério de Julgamento: Menor Preço

Processo Administrativo: 0120023.00000014/2024-31

CÓDIGO UASG: 926020

1    – DO OBJETO 

1.1    Contratação de empresa especializada no fornecimento de água mineral sem gás, potável, acondicionada em
garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros e aquisição de 10 (dez) recipientes retornáveis (garrafões 20 litros), nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2   A futura contratação se enquadra na classificação de bens e serviços comuns, cujo os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objeFvamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado, conforme dispõe o art. 6º, XIII, da Lei 14.133/21.
1.3    A contratação será por item conforme tabelas abaixo: 

LOTE CATMAT DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

445485

Água mineral natural, sem gás,
condicionada em embalagem retornável
(Fornecimento de forma parcelada, 4
demandas de 10 unidades).

Garrafão
20

litros
  40 R$ 14,25 R$ 570,00

402921
Recipiente/garrafão retornável, capacidade
de 20 litros, para água mineral
(Fornecimento único). Validade de 3 anos.

Garrafão
20

litros
   10 R$ 27,00 R$ 270,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 840,00

1.4 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as exigências conFdas neste Aviso de
Contratação e seus anexos quanto às especificações do objeto.

1.5    Deve o fornecedor enviar proposta para os itens que o compõem o lote.

2    – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1 A parFcipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,

https://www.gov.br/compras/pt-br


ferramenta informaFzada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no
Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.
2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
encaminhado automaFcamente aos fornecedores  registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF,
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enFdade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
2.2 A parFcipação será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do arFgo 49, inciso
IV, c/c o artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação:
2.3.1 Empresas que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
2.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.
2.3.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuFvo, pessoa :sica ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
execuFvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência
de sanção que lhe foi imposta; d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enFdade contratante ou com agente público
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) Pessoa :sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanFl, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.
g) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
h) O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em subsFtuição a outra pessoa, :sica ou
jurídica, com o intuito de burlar a efeFvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uFlização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor.
2.4 Sociedades cooperativas.
2.5 Não poderá parFcipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3    – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,
quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3 Todas as especificações do objeto conFdas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam
a Contratada.
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na ConsFtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assisFndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os



percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conFdas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços ou fornecimentos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quanFdades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
3.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.9.1 que inexistem fatos impediFvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
3.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;
3.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a parFr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arFgo 7°, XXXIII, da
Constituição.

4    – DA FASE DE LANCES

4.1   A parFr da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaFcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2 Iniciada a etapa compeFFva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/percentual de desconto do item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer percentual de desconto superior ao úlFmo lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou inferiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que superiores ao seu úlFmo lance, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins
deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será de R$1,00.
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do
maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáFca pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5    – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais
vantajosas.
5.1.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o
maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
5.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido
para a contratação.
5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.3 Constatada a compaFbilidade entre o valor da proposta e o esFpulado para a contratação, será solicitado ao
fornecedor o envio da proposta adequada ao úlFmo lance ofertado ou ao valor negociado, no prazo de 2h,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.
5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de parFcipação no certame, conforme previsto no art. 14 da
Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parFcipação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1 SICAF;



5.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manFdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
5.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manFdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seus administradores, por força da
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
5.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências ImpediFvas Indiretas, o órgão
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput.
5.6.1 A tentaFva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
5.7 Verificadas as condições de parFcipação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compaFbilidade do preço em relação ao máximo esFpulado para contratação neste
Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1 contiver vícios insanáveis;
5.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.
5.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.9.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompa_veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respecFvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração;
5.9.2 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da
proposta;
5.10 Erros no preenchimento da planilha não consFtuem moFvo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço;
5.10.1 O ajuste de que trata este disposiFvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
5.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço/fornecimento ou da área especializada no objeto.
5.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.13 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
5.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto
neste Aviso de Contratação Direta.

6    – DA HABILITAÇÃO

6.1 Na forma do inciso II do arFgo 70 da Lei Federal 14.133/2021, a documentação exigida neste item poderá ser
subsFtuída pela declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que esteja
atualizado.
6.2 Quando não estiver com o cadastro regular no SICAF, para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar
os seguintes requisitos:
6.2.1 Habilitação Jurídica:
a) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenFficada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consFtuFvo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas MercanFs, a cargo da Junta Comercial da respecFva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
b) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaFva onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaFva DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020;



c) Sociedade simples: inscrição do ato consFtuFvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consFtuFvo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respecFvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
e) Sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização;
f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
6.2.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerFdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AFva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaFvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerFdão negaFva ou posiFva com efeito de negaFva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relaFvo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecFva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;
h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene:cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.2.3 Qualificação Econômico-Financeira:
a) CerFdão negaFva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa :sica, desde que admiFda a sua parFcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
b) CerFdão negaFva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II;
c) Quando a certidão não fizer referência ao prazo de validade, este será de 01 (um) ano.
d) Com fundamento no inciso III, arFgo 70 da Lei 14.133/2021, com vistas à promoção de maior compeFFvidade e
observado o baixo risco da contratação, será dispensada a apresentação do balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
6.2.4 Habilitação Técnica;
a) Comprovação de apFdão para execução de serviço/fornecimento de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de cerFdões ou atestados,
emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiFmidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação ou notas
fiscais que comprovem a execução do serviço/fornecimento.

7    – DA CONTRATAÇÃO

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o contrato deverá ser assinado no prazo
de 5 (cinco) dias.
7.2 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
7.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arFgos 137 e 138 da Lei nº
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4  Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manFdas pelo fornecedor durante a vigência
do contrato.

8    – DAS SANÇÕES 

8.1   Conforme cláusula décima segunda do contrato (anexo do termo de referência).

9    – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
9.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obFda na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas;
9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.1.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso;
9.1.4 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser uFlizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto);
9.2 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.
9.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relaFva ao
procedimento.
9.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.
9.9 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.10 Da sessão pública será divulgada Ata (Relatório de Julgamento) no sistema eletrônico.
9.11 Integram este Aviso de Contratação, para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Minuta do Contrato e Termo de Integridade e Ética;
ANEXO III – Modelo de Proposta.

Em 06 de agosto de 2024.

Med. Vet. Jadir Costa Filho
Presidente do CRMV-DF
CRMV-DF nº 01201/VP

TERMO DE REFERÊNCIA - AGUA MINERAL

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP
DISPENSA ELETRÔNICA 90007/2024
(Processo Administrativo SUAP0120023.00000014/2024-31)

1 – DO OBJETO

1.1  Contratação de empresa especializada no fornecimento de água mineral sem gás, potável, acondicionada em
garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros e aquisição de 10 (dez) recipientes retornáveis (garrafões 20
litros), conforme especificações e quanFtaFvos discriminados na tabela abaixo, por um período de 12 (doze)
meses para o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal – CRMV-DF.



LOTE CATMAT DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

1

445485
Água mineral natural, sem gás, condicionada em 
embalagem    retornável    (Fornecimento de forma
parcelada 4 demandas de 10 unidades).

Garrafão

20 litros
40

402921
Recipiente/garrafão retornável, capacidade de 20
litros, para água mineral (Fornecimento
único). Validade de 3 anos.

Garrafão

20 litros
10

1.2 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as exigências conFdas no Aviso de
Contratação.

1.3 O fornecimento objeto desta contratação são caracterizados como comuns, porquanto se enquadram na
definição prevista no inciso XIII, artigo 6 da Lei 14.133/2021.

1.4 O serviço será prestado pela esFmaFva do período de 12 (doze) meses  , prorrogáveis por até 10 anos, na
forma dos arFgos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021. As cobranças e pagamentos deverão considerar o prazo de
vigência da contratação.

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Justificativa)

2.1 Devido a inexistência de contrato de abastecimento de água mineral na sede do CRMV-DF, a contratação
deste objeto faz-se necessária, a fim de garantir o abastecimento para atendimento aos integrantes do seu quadro
 direFvo/funcional e ao fluxo de pessoas que circulam diariamente no órgão, sendo serviço básico de máxima
necessidade em qualquer ambiente de trabalho e essencial à manutenção da saúde.

2.2 O fornecimento baseia-se na Norma Regulamentadora nº 24 do MTE, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade do
fornecimento de água mineral nos locais de trabalho, a qual estabelece o seguinte: “[...] 24.9.1.1 O fornecimento
de água deve ser feito por meio de bebedouros na proporção de, no mínimo, 1 (um) para cada grupo de 50
(cinquenta) trabalhadores ou fração, ou outro sistema.

2.3 O quanFtaFvo solicitado foi baseado na média de consumo de 40 litros por mês acrescido de 65% como
margem de segurança;

2.4 JusFfica-se ainda a porcentagem acrescida como margem de segurança em face do cenário atual desta
autarquia, com número maior de funcionários.

2.5 A contratação por dispensa de licitação fundamenta-se no arFgo 75, inciso II, da Lei nº 14.133 /2021, em razão
do seu valor e da busca por maior celeridade, eficiência e economicidade na contratação.

2.3 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, pois o mesmo ainda não foi
elaborado para o exercício de 2024, porém, trata-se de um serviço de natureza essencial e de extrema
importância para o funcionamento e gestão desta Autarquia.

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 O líquido água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender  às caracterísFcas
microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos permiFdos das substâncias químicas
prejudiciais à saúde, estabelecida em Regulamento Técnico próprio, especialmente, a Instrução NormaFva nº 60,
de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

3.2 A embalagem, retornável, deve ser isenta de danos :sicos como amassados, fissuras ou qualquer outra avaria
que possa comprometer a qualidade da água mineral natural e, ainda, deve atender às especificações da Anvisa e
às normas ABNT NBR nº 14.222/2019 - Embalagem plásFca para água mineral e potável de mesa - Garrafão
retornável - Requisitos e métodos de ensaio e NBR n° 15.395/2006, que estabelece os requisitos mínimos de
qualidade e os métodos de ensaio exigíveis para garrafas sopradas de PET, personalizadas ou genéricas,
não retornáveis, destinadas ao acondicionamento de refrigerantes e águas, e em legislação específica.

3.3 O rótulo da embalagem deve ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM),
conforme dispõe a Portaria MME nº 470, de 1999. 



3.4 As especificações referentes ao envase, fechamento, armazenamento, transporte e cerFficação devem seguir
as exigências contidas na Resolução RDC n° 173, de 2006, da Anvisa, e em legislação específica.

3.5 Material da embalagem: PET, material polieFleno, policarbonato, polipropileno ou outro material aceitável
para contato com alimentos e bebidas em conformidade às exigências da Portaria DNPM nº 387, de 2008 e ABNT
NBR n° 14.222/2013, que deverão garanFr a integridade do produto. O garrafão deve possuir lacre de segurança,
aparência limpa, isenta de manchas, alterações de cor, ranhuras, rachaduras, emendas e amassados, bem como
não poderá possuir nenhum Fpo de resíduos e odores. O gargalo não poderá possuir qualquer Fpo de
deformações internas ou externas. A vida úFl do garrafão retornável é de até 3 (três) anos, nos termos do inciso I
do art. 5° da Portaria DNPM nº 387, de 2008.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Serão exigidos os requisitos de habilitação jurídica; econômico/financeira de forma parcial; técnica; fiscal,
social e trabalhista; previstas nos arFgos 62 da Lei Federal 14.133/2021, detalhados no item 6 do Aviso de
Contratação Direta;

4.2 Será vedada a subcontratação do objeto, com fundamento no §2º, artigo 122 da Lei 14.133/2021;

4.3 Em se tratando de serviço/fornecimento com baixo risco e baixo valor não será exigida garanFa contratual,
nos termos dos artigos 96 ao 102 da Lei 14.133/2021.

4.4 Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção
(extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final:

4.4.1 Produção:

a) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar em conformidade à Resolução
CNRH/MMA nº 76, de 16 de outubro de 2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a integração
entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa
ou destinadas a fins balneários;
b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas no consumo em conformidade à Instrução
NormaFva ANVISA n° 60, de 23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões microbiológicos para
alimentos;
c) As embalagens primária e secundária do produto devem ser recicláveis e/ou conter percentual de material
reciclado em sua composição em observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e acondicionamento
plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.

4.4.2 Distribuição:

a) Devem ser observadas as disposições da Resolução ANVISA RDC nº 173, de 2006, que dispõe sobre as boas
práticas para industrialização e comercialização de água mineral natural.

4.4.3 Uso:

a) A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício.

4.4.4 Destinação Final:

a) O descarte das embalagens deve ser realizado de modo a atender à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, à
NBR 14222/2019 - Embalagem plásFca para água mineral e potável de mesa, Garrafão retornável e demais
normativos sobre o tema.

5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaFcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

5.3 As comunicações entre o CRMV/DF e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para este fim.

5.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor/fiscal do contrato, ou por seus
respectivos substitutos, como consta no Art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021.



5.5 A fiscalização do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VI).

5.6 A fiscalização anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

5.7 IdenFficada qualquer inexaFdão ou irregularidade, a fiscalização emiFrá noFficações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

5.8 A fiscalização informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

5.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, a fiscalização
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

5.10 A fiscalização comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempesFva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).

5.11 A fiscalização verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho,
o pagamento, as garanFas, as glosas e a formalização de aposFlamento e termos adiFvos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.12 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a fiscalização atuará tempesFvamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

5.13 A fiscalização exercida pela administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada em razão
do contrato, inclusive perante terceiros, consoante previsão doa artigo 120 da Lei Federal 14.133/2021.

5.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço/fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

5.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

5.17 O gestor do contrato emiFrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraFvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeFvamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

5.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraFvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 Após assinatura do contrato será emiFda ordem de fornecimento pelo Departamento AdministraFvo e
Financeiro.

6.2 O local de entrega será na sede do CRMV-DF localizada no endereço SCS, Quadra 01, Edi:cio Ceará BL E, n. 30,
14º andar - Asa Sul, Brasília - DF, 70.303-900, em dias úteis no horário das 08:00 as 17:00hrs.

6.3 A forma do fornecimento dar-se-á com a prestação sob demanda dos serviços pactuados.

6.4 No caso do item 1, será feito um pedido de entrega de 10 (unidades) por entrega, totalizando 4 (quatro)



entregas durante a vigência do contrato, podendo haver situações excepcionais.

6.5 Já o item 2 será feita uma única solicitação.

6.6 Os pedidos  serão encaminhados por e-mail, para fins de controle de prazo.

6.7 A entrega deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias após a formalização da solicitação.

6.8 O setor responsável pelo recebimento/acompanhamento da execução será a Departamento AdministraFvo e
Financeiro, cujos contatos institucionais serão informados ao vencedor da disputa.

7 CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

7.1 O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento:

7.1.1 Recebimento provisório: será lavrado na data da entrega da nota fiscal da demanda, de acordo com o
disposto no art. 140, incisos I e/ou II, alínea "a", da Lei n.º 14.133/2021, não implicando em reconhecimento da
regularidade do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento;

7.1.2 Recebimento definiFvo: será lavrado em até 10 (dez) dias corridos após o “recebimento provisório”, de
acordo com o disposto no art. 140, incisos I e/ou II, alínea "b", da Lei N° 14.133 /2021, compreendendo a
aceitação do serviço/fornecimento, segundo a quanFdade, caracterísFcas :sicas e especificações técnicas
contratadas;

7.1.3 O Atesto será lavrado após o “recebimento definiFvo”, compreendendo a execução do objeto da
contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista da
CONTRATADA e o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas;

7.1.4 Não sendo o caso de termo circunstanciado, o “atesto” supre os efeitos do “recebimento definitivo”;

7.1.5 O não cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições para o “atesto”, implicará em suspensão do
prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de atraso no
recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo
das penalidades contratuais previstas.

7.2 Na forma do parágrafo 2º do arFgo 140 da Lei Federal 14.133/2021, o recebimento provisório ou definiFvo
não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço/fornecimento prestado nem a
responsabilidade éFco profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo
contrato.

7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1 Apresentação da nota fiscal;

7.3.2 O pagamento será realizado, após a entrega dos produtos;

7.3.3 O pagamento do objeto contratual será efetuado por meio de depósito em conta corrente ou boleto
bancário, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data do atesto na Nota Fiscal, respeitada a ordem
cronológica;

7.3.4 Quando não esFver com o cadastro no SICAF regular, para fins de liquidação e pagamento, a contratada de
verá apresentar a comprovação do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias,
conforme documentação a seguir:

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

7.4 Por ocasião do pagamento, se for o caso, serão efetuadas as retenções determinadas em lei.

7.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento em que o Fornecedor/Prestador de serviço não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor da nota fiscal deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, na forma a seguir:

7.5.1 Multa de 2% sobre o valor da fatura em atraso;

7.5.2 Juros de 0,033%, por dia de atraso, sobre o valor da fatura em atraso.



7.6 Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal a
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

7.7 Para o recebimento dos pagamentos a Contratada deverá manter as condições de regularidade exigidas na
dispensa de licitação.

7.8 Quando houver restrições fiscais o pagamento será reFdo até sua solução e a Contratada será noFficada para
adoção de providências;

7.9 Na forma estabelecida no arFgo 139, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021, poderá haver a retenção dos
créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas
eventualmente aplicadas.

8 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 O fornecedor será selecionado através de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação,
fundamentada no Inciso II, arFgo 75 da Lei 14.133/2021, sob a forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
por menor preço.

9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 Conforme declarado pelo agente responsável pela pesquisa de preços, a esFmaFva de valor da contratação foi
feita observando o disposto na Instrução NormaFva SEGES-ME 65/2021, sendo estabelecido como valor de
referência a mediana dos preços coletados, conforme tabela a seguir:

LOTE CATMAT DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

445485
Água mineral natural, sem gás, condicionada em embalagem
retornável (Fornecimento de forma parcelada 4 demandas de
10 unidades).

Garrafão
20

litros
  40 R$ 14,25

R$
570,00

402921

Recipiente/garrafão retornável,
capacidade de 20 litros, para
água mineral (Fornecimento
único). Validade de 3 anos.

Garrafão
20

litros
   10 R$ 27,00

R$
270,00

VALOR TOTAL
R$
840,00

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da execução do objeto estão previstas no orçamento do exercício de 2024 e
correrão à conta do elemento de despesas 6.2.2.1.1.01.02.01.001.007- Gêneros Alimentícios.

10.2. Valor estimado de R$ 840,00/anual . Não serão aceitas propostas ou lances acima do valor estimado do lote.

10.3.  Após a homologação da contratação, será realizado empenho em favor do fornecedor dos créditos
necessários ao cumprimento do contrato no exercício 2024, e, os demais créditos necessários à manutenção da
prestação dos serviços serão integralizados na proposta orçamentária para o exercício 2024.

11. RESPONSÁVEL

Lourdes do Carmo Braga
ASSESSOR ADM PRESIDÊNCIA
Mat. 058/2024

Brasília, 06 de agosto de 2024.

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.... QUE ENTRE SICELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINÁRIA DO DISTRITO FEDERAL - CRMV/DF E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, NOS



TERMOS DA DISPENSA ELETRÔNICA 90007/2024.
Processo Administrativo SUAP 0120023.00000014/2024-31.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO DISTRITO FEDERAL - CRMV/DF, inscrito no CNPJ sob o Nº
06.1675.937/0001-01, situado no endereço  SCS, Quadra 01, Edi:cio Ceará BL E, n. 30, 14º andar - Asa Sul, Brasília
- DF, 70303-900, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente,
médico veterinário Jadir Costa Filho, brasileiro, inscrito no CRMV/DF sob Nº 1201 e no CPF sob Nº 584.185.551-
49, e, do outro lado, a enFdade xxxxxx CNPJ XXXXXXXXXXXXX, estabelecida na
XXXXXXXXXXXXXXXXXX,XXXXXXXXXXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) senhor(a)XXXXXXXXXXXXXXXXX, Ftular da
empresa, CPF xxxxxxxxxx, vêm, celebrar o presente termo de contrato, sob o regime de , que será regido pela Lei
Federal Nº 14.133/2021, que insFtui normas para licitações e contratos administraFvos, supleFvamente pela
teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado; e, no que couber, pela Lei 8.078, de 11 de setembro
de1990 - Código de Defesa do Consumidor; bem como as cláusulas e condições a seguir descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 Fornecimento de água mineral sem gás, potável, acondicionada em garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros e
aquisição de 10 (dez) recipientes retornáveis (garrafões 20 litros), nos termos da tabela abaixo:

LOTE DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

1

Água mineral natural, sem gás, condicionada em embalagem
retornável (Fornecimento de forma parcelada 4 demandas de 10 unidades).

Garrafão 20
litros

  40

Recipiente/garrafão retornável, capacidade de 20 litros, para
água mineral (Fornecimento único). Validade de 3 anos.

Garrafão 20
litros

   10

1.2 Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 A Proposta da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei 14.133, de 2021.
2.2 O prazo de vigência será prorrogável por até 10 anos, na forma dos arFgos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.
2.3 A prorrogação de que trata este item será condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiFda a negociação com o contratado
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
2.3.1 Está formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza conFnuada, nos
termos do inciso XV, artigo 6º da Lei 14.133/2021;
2.3.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o fornecimento
tenha sido prestado regularmente;
2.3.3 Seja juntada jusFficaFva e moFvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na conFnuidade
do fornecimento;
2.3.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
2.3.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.4 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Fver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência da dispensa eletrônica
que originou este contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Com fundamento no §2º, artigo 122 da Lei 14.133/2021, será vedada a subcontratação do objeto.



CLÁUSULA QUINTA – VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 O valor da contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxx), pago conforme demanda, conforme tabela a seguir:

LOTE DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Água mineral natural, sem gás, condicionada em embalagem retornável
(Fornecimento de forma parcelada 4 demandas de 10 unidades).

Garrafão
20

litros
  40 R$ R$ 

Recipiente/garrafão retornável, capacidade de 20 litros, para água
mineral (Fornecimento único). Validade de 3 anos.

Garrafão
20

litros
   10 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes estão definidos no Termo de
Referência da dispensa eletrônica 90007/2024, que originou este contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 O preço inicialmente contratado será fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado da data do orçamento
estimado, em xx/xx/xxxx, nos termos do §7º, artigo 25 da Lei 14.33/2021.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, o preço poderá ser reajustado,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parFr dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úlFma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exFnto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser uFlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsFtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsFtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento, quando não coincidir com a renovação contratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos.
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3 NoFficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado.
8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº14.133, de 2021.
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
8.8 Explicitamente emiFr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperFnentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
8.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.10 NoFficar os emitentes das garanFas, quando exigidas, quanto ao início de processo administraFvo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;



8.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
9.2 Designar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.
9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4 Atender às determinações regulares emiFdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.9.4.137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsFtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados.
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanFa, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos:
9.9.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.9.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.9.3 cerFdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e/ou Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do contratado;
9.9.4 certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
9.9.5 certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeFvo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante.
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal no
curso da execução do contrato.
9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garanFndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaFvos à execução do
empreendimento.
9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aFvidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência.
9.15 Não permiFr a uFlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permiFr a uFlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
9.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compaFbilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
9.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação.
9.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
9.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
9.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanFtaFvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja saFsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.



9.21 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,
a parFr da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
10.2 Os dados obFdos somente poderão ser uFlizados para as finalidades que jusFficaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do arFgo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
10.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusFficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.8 Bancos de dados formados a parFr de contratos administraFvos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser manFdos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanFr a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perFnentes aotratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.10 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não será exigida garantia nos termos dos artigos 96 ao 102 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusFficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2 Impedimento de licitar e contratar quando praFcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusFficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praFcadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusFfiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.4 Multa:
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusFficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do
Contrato;
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% a 20% do



valor do Contrato;
d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato;
e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato;
f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações.
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaFvamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanFa
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de2021).
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraFvamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraFvo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
12.9 Os atos previstos como infrações administraFvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Fpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uFlizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práFca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
nº14.133, de 2021).
12.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relaFvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraFva e/ou
indenizações, não inscritos em dívida aFva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraFvos que
o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução NormaFva SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será exFnto quando vencido o prazo nele esFpulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2 O contrato poderá ser exFnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua conFnuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
13.3 A exFnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a noFficação
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.4 Caso a noFficação da não conFnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)meses da data da comunicação.
13.5 O contrato poderá ser exFnto antes de cumpridas as obrigações nele esFpuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos moFvos previstos no arFgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.



13.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a exFnção,
quando não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adiFvo para
alteração subjetiva.
13.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.9.3 Indenizações e multas.
13.10 A exFnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021).
13.11 O contrato poderá ser exFnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enFdade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da execução do objeto estão previstas no orçamento do exercício de 2024 e
correrão à conta do elemento de despesas 6.2.2.1.1.01.02.01.001.007- Gêneros Alimentícios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conFdas na Lei nº 14.133, de
2021, e, subsidiariamente, segundo as disposições conFdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arFgos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiFvo, submeFdo à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusFficada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiFvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposFla, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao Contratante publicar a íntegra do presente instrumento nos termos a seguir:
a) Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133/2021; e
b) No respecFvo síFo oficial na Internet – hhps://www.crmvdf.org.br/licitacoes-e-contratos/ , em atenção ao art.
91, da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

É eleito o Foro da JusFça Federal de Brasília, da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os li_gios que
decorrerem da execução deste termo de contrato, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme,
§1º do artigo 92 da Lei Federal 14.133/2021.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo de contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado digitalmente pelas partes e por duas testemunhas.

Brasília-DF, xx de xxxxxx de 2024.

_______________________________
Representante legal do CONTRATANTE:



_______________________________
Representante legal do CONTRATADO:

TESTEMUNHAS:

1- ______________________________

2- ______________________________

ANEXO II
TERMO DE INTEGRIDADE E ÉTICA

CONTRATO ADMINISTRATIVO XXX/2024

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representante/responsável legal pela empresa xxxxxxxxxxxxx CNPJ XXXXXXXXX,
declaro, para os fins da dispensa eletrônica 90007/2024 – UASG 926020, que a empresa acima qualificada não
praFca e nem permite que praFquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e
regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que importem lesão à Administração Pública Nacional
ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei AnFcorrupção. Outrossim,
declaro que a insFtuição envida os melhores esforços para prevenir, miFgar e erradicar condutas inadequadas da
sua atuação, pautando suas aFvidades nas melhores práFcas do mercado, no que se refere ao combate de
desvios éticos e de integridade. Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei.

Brasília-DF, xxx de xxxxxx de 2024.

_____________________________
Representante ou responsável legal

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXX, apresenta sua proposta para o fornecimento do objeto
constante da planilha a seguir, declarando já estarem incluídas todas as despesas necessárias a sua perfeita
execução, inclusive impostos e taxas de qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que
incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento.

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos contados da data da abertura da dispensa
de licitação.:

LOTE CATMAT DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

445485
Água mineral natural, sem gás, condicionada em
embalagem retornável (Fornecimento sob demanda).

Garrafão
20

litros
  40 R$ R$ 

402921
Recipiente/garrafão retornável, capacidade de 20 litros,
para água mineral (Fornecimento único). Validade de 3 anos.

Garrafão
20

litros
   10 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$ 



Código Verificador:
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Local, xxxxx, de xxxxxxxx de 2024.

_____________________________
Representante ou responsável legal
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